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PARECER Nº 889/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0159/01. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que obriga a 
substituição das janelas de emergência e “currais” utilizados nos ônibus que efetuam o 
transporte coletivo municipal. 
Às fls. 05/06 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da 
inconstitucionalidade e ilegalidade da propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação 
do requerimento RPS 07-04/2009, a propositura retornou a essa Comissão para nova 
análise. 
Primeiramente, é preciso assinalar que o fato de ter sido excluída da Lei Orgânica do 
Município, através da Emenda 28/06, a previsão de iniciativa privativa ao Sr. Prefeito 
para projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, não abre à Câmara 
Municipal a possibilidade de legislar irrestritamente sobre o tema, na medida em que 
esta Casa deverá observar os mesmos requisitos exigidos quando legisla sobre os 
demais temas que estão na esfera da competência municipal.  
Por outras palavras, deverão ser respeitados especialmente o princípio da 
independência e harmonia entre os Poderes e os requisitos da abstração e 
generalidade, estes, por excelência, traços característicos das leis.  
Pois bem, relativamente à propositura em análise, tem-se que não há possibilidade de 
emissão de parecer em sentido contrário ao anteriormente exarado na medida em a 
propositura caracteriza-se como ato concreto de administração, perdendo a abstração 
e generalidade de que se devem revestir os mandamentos legais. 
Ademais, ao criar uma nova obrigação a ser observada pelas concessionárias, 
consistente na alteração das características dos veículos, a propositura afeta o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e interfere na gestão do serviço de 
transporte coletivo municipal. 
Como é cediço, a concessão ou permissão para exploração de transporte coletivo é 
realizada através de contrato administrativo, sendo que os direitos e ônus das partes 
contratantes já foram previamente estabelecidos no edital do respectivo certame 
licitatório, o qual deve ser rigorosamente observado. Na hipótese de ocorrerem futuras 
alterações que gerem novos ônus ao contratado, necessariamente deve ser preservado 
o equilíbrio financeiro do contrato, através de contraprestação da Administração ao 
concessionário. 
A corroborar a competência privativa do Executivo relativamente à matéria veiculada 
no presente projeto, tem-se o art. 172 da Lei Orgânica do Município, dispondo de 
forma expressa incumbir à Prefeitura a gestão do sistema de transporte público 
municipal, o que compreende a sua regulamentação. O art. 175 da citada lei, por sua 
vez, dispõe que as normas relativas às características dos veículos e o conforto e 
segurança dos operadores serão objeto da regulamentação, consoante incisos VII e IV, 
respectivamente.  
Ainda nesta esteira, a Lei nº 13.241/01, que dispõe sobre a organização dos serviços 
do sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo, 
disciplina a questão das características dos veículos e estabelece que deverão ser 
observadas as normas regulamentares expedidas pelo Poder Executivo.  
Note-se, também, que nos termos dos artigos 37, § 2º, IV e 70, XIV, ambos da Lei 
Orgânica do Município, a iniciativa de projeto de lei que disponha sobre organização 
administrativa, bem como sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da 
administração municipal competem exclusivamente ao Sr. Prefeito. 



Sendo assim e contendo o projeto de lei aprovado a determinação concreta de que 
sejam alteradas características dos veículos do sistema de transporte coletivo 
municipal, não há como negar a violação dos dispositivos da Lei Orgânica do Município 
acima citados e, consequentemente, do princípio constitucional da harmonia e 
independência entre os Poderes. A título ilustrativo, confiram-se segmentos de dois 
julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em sede de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade acerca do tema:  
ADIN nº 148.342-0/00 
“Impõe-se o decreto de integral procedência do pedido. Deveras, a lei em comento 
padece de vicio de iniciativa, haja vista que, longe de tratar de matéria de interesse 
local, em verdade diz com o gerenciamento da prestação de serviços públicos no 
Município, in casu o da prestação do serviço de transporte coletivo, de competência do 
Poder Executivo, que em contrapartida detém iniciativa exclusiva para propor as leis 
que venham a dispor sobre a organização e a execução daqueles”‘. 
ADIN nº 36.183-0: 
“Norma específica atinente à execução de serviço de transporte público - Invasão da 
esfera de competência do Executivo Municipal - Criação, ademais, de despesa sem 
indicação de recursos para cobri-la - Infração aos artigos 5o, e 25, ambos da 
Constituição Estadual. Inconstitucionalidade decretada"  
Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, 
nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 09/9/09 
Ítalo Cardoso – PT – Presidente (contrário) 
Celso Jatene – PTB (contrário) 
Gabriel Chalita – PSDB (contrário) 
Gilberto Natalini – PSDB (contrário) 
João Antonio – PT (contrário) 
 
VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR KAMIA E DOS VEREADORES ABOU ANNI, 
AGNALDO TIMÓTEO E JOSÉ OLÍMPIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0159/01. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que torna 
obrigatória a substituição das janelas de emergência e “currais” utilizados nos ônibus 
que efetuam o transporte coletivo municipal. 
Às fls. 05/06 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da 
inconstitucionalidade e ilegalidade da propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação 
do requerimento RPS 07-04/2009, a propositura retornou a essa Comissão para nova 
análise cujo teor altera o pronunciamento anteriormente exarado, como será 
demonstrado. 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que 
versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos 
de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal, através da Emenda nº 28/06. 
Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso 
I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior1, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. 



Nesse diapasão, infere-se da justificativa de fls. 03, que a substituição pretendida 
objetiva contribuir para a segurança do usuário do serviço público de transporte 
coletivo, considerando que na maioria dos veículos inspecionados as alavancas das 
janelas fixas se encontram sempre emperradas, o que dificulta o salvamento em casos 
de acidentes. 
Por outro lado, a propositura também encontra respaldo no exercício do poder de 
polícia, que confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e 
a propriedade em benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de 
coibir as infrações às regras de conduta que estabeleça no exercício de tal 
competência. 
Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia das atividades 
urbanas em geral, que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles2, “[...] tal poder é 
inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de 
segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade”. 
Ressalta-se, ainda, que a Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, traz 
obrigações específicas no que tange à exigência de atualização tecnológica dos 
equipamentos, expressas em seus artigos 8º, inciso II, alínea “h” e 9º, incisos V e VI: 
Art. 8º - Constituem atribuições do Poder Público: 
............................ 
III – regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, 
observando-se as seguintes diretrizes: 
............................ 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, 
regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, 
manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma 
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei 
Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e 
contratos, e em especial: 
............................ 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme 
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;  
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, 
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e 
a preservação do meio ambiente; (grifamos) 
É manifesto, portanto, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 
interesse local combinado com o poder de polícia do Estado. 
Por fim, a aprovação da propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara Municipal, nos termos do art. 40, § 3º, inciso V, da Lei 
Orgânica Paulistana. 
Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 09/9/09 
Ítalo Cardoso – PT – Presidente (contrário) 
Abou Anni – PV - Relator 
Agnaldo Timóteo – PR  
Celso Jatene – PTB (contrário) 
Gabriel Chalita – PSDB (contrário) 
Gilberto Natalini – PSDB (contrário) 
João Antonio – PT (contrário) 



José Olímpio – PP  
Kamia – DEM 
 


